LEI Nº 605, de 16 de julho de 2001.

Autoriza o Executivo Municipal a executar serviços particulares com máquinas e caminhões, a título de incentivo à fixação do homem no meio rural, à expansão urbana, e dá outras providências.

(Com as alterações determinadas pela Lei nº 706, de 08 de setembro de 2003, e Lei nº 1051, de 08 de dezembro de 2009).





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a executar serviços particulares com máquinas e caminhões, compreendendo serviços de terraplanagem, drenagem, combate a formigas, transporte de terra, cascalho e congêneres, destinados à construção e ampliação de edificações residenciais, comerciais e industriais bem como melhoramento nas propriedades, tanto no perímetro urbano quanto na zona rural.

 



Art. 2º - Os serviços a que se refere o art. 1º desta  lei,  são os seguintes:

I - Serviços de caminhão;

II - Serviços de trator, trator esteira, pá carregadeira, motoniveladora e retroescavadeira;

III – Serviços de fumigação;

IV – Serviços de frete de calcário e cama de aviário.

  



Art. 3º - Pela realização dos serviços previstos no art. 2º, incisos I, II, III e IV desta lei, o contribuinte deverá ressarcir a municipalidade da seguinte forma:

I – Serviços de caminhão: será cobrado o valor correspondente a 01 (um) litro de óleo diesel, por quilômetro rodado, considerado como valor o pago pela Municipalidade.

II – Serviços de trator, trator esteira, pá carregadeira, motoniveladora e retroescavadeira:

a) até dez horas por ano de uma máquina, a título de incentivo, será cobrado 50% (cinqüenta por cento) do valor da hora normal abaixo estipulado;

b) acima de dez horas, será cobrado por hora excedente, os seguintes valores em reais por hora:

* trator ..................................... R$ 30,00 (trinta reais)

* trator esteira ......................... R$ 70,00 (setenta  reais)

* pá carregadeira ................. R$ 55,00 (cinqüenta e cinco reais)

* motoniveladora ..................... R$ 70,00 (setenta reais)

* retroescavadeira ................... R$ 60,00 (sessenta reais)”

III – Serviços de combate a formigas – fumigação:

a) será cobrado R$ 2,00 (dois reais) por caseira de formiga.

IV – Serviços de frete de calcário e cama de aviário:

a) será cobrado o valor correspondente a 01 (um) litro de óleo diesel, por quilômetro rodado, considerado como valor o pago pela Municipalidade.

V – Os serviços de colocação de cascalho até o acesso à propriedade, ficam isentos de qualquer pagamento. 

(Texto do artigo 3º com redação determinada pela Lei nº 706, de 08 de setembro de 2003, e Lei nº 1051, de 08 de dezembro de 2009 ).

                                              Art. 4º - Para projetos de expansão industrial e comercial (implantação de novas indústrias e comércios), projetos na área rural: suinocultura (construção de pocilgas), avicultura (construção de aviários) e programa bacia leiteira (construção de estábulos e salas de ordenha), o executivo enviará projeto de lei específico criando incentivos para cada programa.

                                     

Art. 5º - Os benefícios previstos nesta lei serão concedidos mediante requerimento do contribuinte interessado, e o atendimento dependerá da disponibilidade da frota de máquinas, veículos, equipamentos, terra e cascalho.





Parágrafo único – Os requerimentos dos interessados serão analisados pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio, e/ou EMATER, que atestarão a viabilidade do atendimento.




Art. 6º - Terão direito a requerer os benefícios desta lei os contribuintes totalmente em dia com a tesouraria municipal, devidamente cadastrados no cadastro geral de contribuintes urbanos, ou possuidores de talão de produtor, devidamente revisado dentro dos prazos estipulados pela Municipalidade e que apresentem venda compatível com o movimento da propriedade. 





Art. 7º - Esta lei revoga a Lei nº 582, de 28 de fevereiro de 2001.

                                    

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de julho de 2001.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Darci Felis Savegnago

Secretário de Administração

